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INTERESSADO: Comissão Permanente de Llcltaçóes
ASSUNTO: Anâlise prévia do Pregão Eletrônlco no LLgl2022.

EMENTA: ANÁLISE PREVIA DA LICITAÇAO. MODAI,IDADE PREGÃO
ELETRÔNICO. PROCESSO NUMERADO COM DOCUMENTOS
NECESSÁRIOS. OBJETOS E .]USTIFICATIVAS SUFICIENTES.
POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÀO DO EDITAL. RECOMtrNDAÇÃO
QUANTO AO FISCAI, DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. PARECER
FAVORÁVEt. COM RESSAI-VAS.

1. CONSULTA:

A Pregoeira e a equipe de apoio, designados pela portaria n".

8.02212021, encaminham para aná1ise desta Procuradoria Municipal, minuta de

edital de pregâo eletrônico, tipo menor preÇo aferido pelo criténo maior desconto, por

item, para formaçáo de registro de preços visando contrataÇáo de pessoa jurídica
especializada objetivando a aqursiçáo de ó1eo diesel 5500, óleo diesel S10 e gasolina

comum, destinados à r-rtrlizaçào pelas Secretarias Municipais de Capanema/ Pr,

conforme condiçÕes e especificações contidas no edital e seus anexos.

Constam no processo administrativo:
I) Portaria n" 8.O2212021; II) Solicitaçáo da contrataÇáo; III) Termo de

Referência; IV) Orçamento e pesquisa de preços; V) Despacho de encaminhamento do

Prefeito Municipal; VI) Parecer do Departamento cle Contabilidade; VII) Minuta do

edital; e, IX) Anexos. E o relatório.

2. PARECER;

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos

termos do parágrafo único do art. 38, daLei 8.666 193, prestar consultoria sob o

prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, náo cabendo nenhuma

consideraçáo acerca do mérito da presente contrataÇáo e da discricronariedade da

Aclminrstraçáo Pública ao traçaÍ os parâmetros dos produtos entendidos cÕmo

necessários.
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No entanto, oportuno destacar que a presente manifestaÇáo jurídica tem
o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e Íecomendar alguma
providência paÍa salvaguardar a AdministraÇáo e o erário público. Assim, parte das
observações aqui expendidas se constrtui em recomendaÇões e, caso a Administraçâo
opte por náo acatá-1as, recomenda-se motivar o ato, nos termos do art. 50, da Lei n"
I .784 /99 . o cumprimento ou nào das recomendações decorre cro exercÍcio d a
competência discricionária da autoridade administrativa, a qual responde
isoladamente no caso de descumprimento das recomendações deste parecer ou pela
ausência de fundamentaçâo dos atos administrativos.

Contudo, as questões que envolvem a legalidade, isto é, os requisitos
previstos no ordenamento jurídico sáo de observância obrigatória, os quais, para nào
serem aplicados, deve haver motivaçáo e justrficativa plausíve1 para tanto.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos
serviços da contrataçáo pretendida pela AdministraÇáo náo constitui tarefa afeta a
este órgáo jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em
razâo da omissâo grosseira do setor competente na descriçào dos objetos ou na
justifi cativa da contrataçáo.

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à analise dos aspectos
relacionados à legalidade do feito.

2.1. Da licitacáo: do cabimento da modalldade pregeg_ElgEênEo

No tocante à escolha da modalidade pregáo, os fundamentos estáo
assentados em dois fatores: (1) a possibilidade jr"rrídica de caracterizaçáo do objeto
da licitaçáo cor:ro um bem/serwiço comum, nos termos da lei 10.520/2OO2; e (2) a
necessidade de se contratar aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem,
dentro dos parâmetros objetivamente fixados no edital

Nesse rumo, o Pregáo é modalidade cle licitaçáo instituÍda pela Lei
Federal n'.7O.52O12O02, restrita à contrataÇáo de bens e serviços comuns, com
disciplina e procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de
futuros contratados da AdministraÇáo em hipóteses determinadas e específicas,
aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lei a.666193. A própria lei acima
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mencionada, em seu art. 1", Parágrafo (inico, esclarece o que se deve entender por
"bens e serviÇos comuns":

"Consideram-se bens e seruiços comuns, para os JÍns e efeitos deste artigo,
aqueles cujos podrões de desernpenho e qualidade possam ser objetiucLmente
definidos pelo edital, por meio de especif;.cações usuais no mercado".

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressáo "ber-rs e

serviços comuns", citem-se as consideÍaÇões c1o insigne Professor José clos Santos
Carvalho Fi1ho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo' (25" Ed., Editora
At1as, p. 304), para quem a amplitude do termo "bens e serviços comuns" peÍmite a

adoçáo do pregão para prâticamente todos os bens e serviços:

" Para específ.car quaís os bens e seruiços conTuns) e dtante dct preuisao legal de
ato regulamentar, foi expedido o Decreto n' 3.555 de 8.8.2000 (pttbl. Ern
9.8.2000). No anexo, onde ha a enumeraçcto, pode constdtar-se que praticamente
todos os bens e seruiços foram considerados comuns; poucos) na uerdade,
estarao fora da relaçao, o que signiftca que o pregao ser(L adotado em grctnde
e,saola".

Também o Trlbunal de Contas da Uniào, em análise quanto à
abrangência do significado de bens e serviÇos comuns, já se manifestou
diversas vezes, tais como nos acórdáos 313 l2OO4, 2.47 I/2OO8, ambos do
Plenário:

" 11. O administrador público, ao analisar se o objeto do pregá.o enquadra-
se no conceito de bem ou seruiço comum, deuera consíderar dois Íatores:
os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetiuamente
definidos no edital? As específícações estabelecidas sao usuais de
mercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou seruiço
podera ser licitado no modalidade pregao.
12. A úertrtcaÇiio do níuel de especificidade do objeto constitui um ótitno
recurso a ser utiLizado pelo admintstrador público na identificaçdo de um
bem de natureza comLtm, lsso nao significa que somente os bens pouco
sofistícados poderao ser objeto do pregão, ao contrdrio, objetos complexos
também podem ser enquadrados como comuns (..,)".
IAcóÍdão n' 313/2OO4 - PlenáÍlo)

"19. O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos autores,
nadcl tem a uer com ct complexidade do bem adquirido e sim com produtos
que sejam cotnumente encontrctdos no mercado, sem a necessidade de
alteraÇões específicas para o fornecimento em questão".
íAcóÍdão n' 2. 47 1 /24_aE_=lfc_qé_uel
l,ogo, em virtude c1o objeto pretendido pela Administraçáo (Termo de

Referência), bem como da rzerificaÇáo de existência de r-rm mercado vasto,
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diversificado e capaz de identificar amplamente as especificaÇões usuais deste objeto,
infere-se que este pode ser consideÍado como bens comuns.

2.2. Do sistemqde registro de prs§g§

No caso vertente, Arlministraçáo optou pelo sistema de registro de

preços. A esse Íespeito, cumpre obsen ar o regramento insculpido na Lei ns 8.666, de

1993:
Art. 15. As cotnpras, sempre que possíuel, deuerao:
(...)
II - ser processadas atraués de sistefiru de reglstro de preços;

Para regulamentaçâo da contrataÇáo por registro de preços, foi editado
o Decreto ne 7.892/13, que estabelece as hipóteses de contrataçáo suscetíveis de

serem processadas por esta sistemática. E o que estabelece o art. 3e:

Art. 3e O Sistema de Registro de Preços podera ser adotado nas segtLíntes
h.ipóteses:
I - quando, pelas característícas do bem ou seruiço, houuer necessidade de
c o ntr at a çõ e s fr e qu e t"Lt e s ;
II - quando for conueniente a aquisiÇao de bens com preuisão de entregas
parceladas ou controtaÇao de seruiços remunerados por unidade de medida ou
em regirne de tareía;
III - quando Íor conueniente a aquisiçao de bens ou a contrataçdo de seruiços
para atendimento a mais de um órgao ou entídade, ou a programas de gouerno;
ou
IV - quando, pela natureza do objeto, nao for possíuel definir preuiamente o
qucLntitotiüo a ser demandado peLa Administraçdo.

Neste prisma, verifica-se que o presente procedimento licitatório atende

aos requisitos legais para a adoçáo do SRP, notadamente os incisos I, II e IV
supramencionados.

2.3, Do Termo de Referêncla
Em licitaçÕes realizadas na modalidade pÍegão, é obrigatória a

elaboraçáo de termo de referência, que deve dispor sobre as condições gerais de

execuÇáo do contrato.

Destarte, limitando-se a examinar a pÍesenÇa dos elementos essenciais

do documento, verifica-se que o termo de referência atende de maneira suficiente
aos requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os licitantes elaborem as

suas propostas.
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Ademais. oportuno reslstrar a necesqllkle da administraÇáo se
atentar para o disposto nos ltens relativos às condlsóes de receblmento do

rrossibilitar o pagamento,

Outrossim, atendidas as ponderaçôes acima, como a presente
licitação adota o Sistema de Reglstro de Preços, se faz necessário que a
Secretaria interessada em cofltratar se atente ao item relatlvo ao requerimento
de compra pela Secretaria Municipal solicitante, arrexando-o a Presente
Licitaçáo.

Ainda nesta toada, seguindo a análise da documentação
apresentada, tendo em vlsta que a aquisição do obJeto deste certame será de
forma parcelada, conforme as necessidades da munlclpalldade, acertadamente
fora previsto que o forneclmento será precedido pela elaboraçáo de um
requerimento pela Secretaria inteÍessada, constando informaçôes necessárias
que a municipalldade deverá fornecer à Contratada, como, por exemplo, a
identiÍicação dos materiais e a JustiÍicativa para a quantidade a ser adquirida,
documento este que é condição slne qua ll.onpaía autorizar e obÍigar a licitante
vencedora a fornecer os bens licitados, os quals deverâo ser anexâdos ao
processo licltatório.

Quanto ao recebimento dos objetos, calha observar qr-re a ausência cle

confecção do Termo de Recebimento Provisório e Definitivo ensejará a

responsabilizaçào administrativa dos agentes e sen idores públicos clue se omitirem,

Náo obstante, esta Procuradoria recomenda a não partlclpação de

AgeÍrtes Políticos e Servidores de Provimento em Comlssáo na Flscallzaçáo e no
Gerenciamento da Ata de Registro de Preços, asslm como Íra Comissão de

Receblmento dos materiais licitados, vez que a Íratureza de tais Agentes e
servidores não se coaduna com a garantia de imparcialidade e lndependência
esperada.

Neste ponto, convém citar as liçÕes de Carlos Ari Sundfeld e Diógenes
Gasparini, respectivamente :

"Nas pessoas públicas, quadro permanente é o agrupamento de cargos
públicos, que podem ser efetivos ou em comissáo, Mas, como a lei deu destaque
à pertença do servidor ao quadro, parece ter pretendido excluir os nomeados
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parâ cargos de confianqa, pois tais servidores náo sáo permanentes, embora o
próprio cargo o seja. A exigência queÍ favoÍeceÍ a mals absoluta

caÍEo se rechacaÍ pÍessões indevldas que lhe selam dlrlgldas, Ademals.
como a autoridade náo Dode deslocar servldoÍ de outÍo órqáo. vê-se

1(destaquei)

"Desse modo. §omente os servldores do quadÍo DeÍmanente. Dortanto com
vínculo laboÍal peÍene com a entldade Íesponsá.vel Dela llcltacão, Dodem,
observadas as demais exlgênclas. lntegraÍ. como tltulares ou auplentes.
ditas comlssóes."2 (destaquei)

A partir clesta recomendaçáo, a Procuradoria Municipal aponta a

indrcaçáo de servidor comissionado como fiscal da Ata de Registro de Preços,

conforme consta do item 9. 1 . do Termo de Referência:

9.1, A Ata será gerenciada e llscalizada por Luclân CaÍlos Pllati. bem como
dos motoristas que iráo abastecer os veículos. (destaquei)

Analisando as disposições do item 9.1 do Termo de Referência, observa-

se que o Seruidor Comissionado Lucian Pilati, atuará como fiscal da Ata de Registro

de Preços, caracterizando, situaçáo que segundo a posiÇáo doutrinária adotada por

esta Procuradoria, deve ser repudiada.

2,4. Da Ata de Registro de PÍeÇos

Extrai-se que a Ata tratou de contemplar todos os elementos do art, 1',

II, do Decreto n' 7.892113: preços, fornecedores, órgáos participantes e condiçÕes a

serem praticadas, conforme as disposições contidâs no instrumento convocatório e

propostas apresentadas.

2.5. Da mlnuta do edital
A arlálise da minuta de edital foi conduzida àluz da legislaçào aplicáve1

ao pÍesente caso, qual seja, a Lei 1O.52Ol2OO2, o Decreto Federal n".7.892113, o

Decreto Municipal n". 4.Ll8lO7, a Lei Complementar Fecleral n' 12312006, qte
instituiu o Estatuto Nacional cla Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, bem

como, de forma subsidiária, a Lei 8.666193.

1 SUNDFtrLD, Carlos Ari e GASPARINI, Diógenes, Licitaçáo e Contrato Administrativo, Sào
Paulo, Malheiros, 1994, pg. 921 93.

, GASPARINI, Diógenes, ComissÕes de LicitaÇão, 2" ed., Sáo Pâulo, NDJ, 2002, pg 33
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3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Procurâdoria:

a) recomenda a substituiÇáo do fiscal cla Ata de Registro de Preços por

servidor competente de provimento efetivo, náo sendo possível a substituiçào em

virtude de falta de pessoal ou olltro motivo relevante, que haja a análise

fundamentada da impossibilidade do acolhimento da citada recomendaçáo,

apontando as providencias adotaclas pela Administraçáo Municipal para sanaÍ o

problema;

b) acolhida a recomendação ou mediante despacho fundamentado
acerca da impossibilidade de substituiÇáo do Ílscal da Ata de Reglstro de PÍeÇos.

se manifesta favoravelmente à publicaçáo da minuta de edital em apÍeÇo, bem como

de seus anexos, ora rubricados com o rntuito de identificar a documentaçào

examinada.

Ademals, lmpoÍtantc sallentar a necessldâde de publlcação deste

edltal no portal eletÍônlco do Munlcíplo de Capanema, em atendlmento à Lêl
Federal L2.627l2OLL.

Capanema, 26 de novembro de 2022.

.fu €^%t*
Romanti Ezer Barbosa

Procurador Municipal
oAB/PR s6.67s
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